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PREGÃO ELETRÔNICO 

007/2025 

 

 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPACIGUARA-MG 

 

 

OBJETO 

Aquisição de cartuchos, tintas e toners para atender as Secretarias Municipais de 

Administração e Finanças; Desenvolvimento Social; Educação; Governo e Saúde do 

Município de Tupaciguara, conforme condições e exigências estabelecidas no Estudo 

Técnico Preliminar, Termo de Referência e demais anexo ao Edital. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 338.751,87 (Trezentos e trinta e oito mil, setecentos e cinquenta e um reais e oitenta 

e sete centavos). 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 14/04/2025 às 09:00h (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item. 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Sim
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Edital 

 

A Prefeitura Municipal de Tupaciguara/MG, órgão central do Poder Executivo Municipal, através 

do Departamento de Licitação, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 

o Procedimento licitatório nº. 028/2025, modalidade Pregão Eletrônico nº. 007/2025, do tipo 

"Menor Preço por item”, que se regerá pelas disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril 

de 2021, pelo Decreto Municipal nº. 175, de 22 de dezembro de 2023, e demais legislações 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste edital. 

 

Data de sessão de credenciamento e julgamento das propostas: 

1 -  Do Objeto 

1.1 -  O objeto da presente licitação é a aquisição de cartuchos, tintas e toners para atender as 

Secretarias Municipais de Administração e Finanças; Desenvolvimento Social; Educação; Governo 

e Saúde do Município de Tupaciguara, conforme condições e exigências estabelecidas no Estudo 

Técnico Preliminar, Termo de Referência e demais anexo ao Edital. 

1.2 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2 - Das Condições de Participação 

2.1 - Poderão participar da presente licitação qualquer empresa do ramo do objeto deste 

certame, desde que satisfaça as exigências constantes deste Edital e seus anexos. 

2.1.1 - A participação nos itens nº. 393762, 393740, 393736, 393741, 393737, 393742, 393738, 

393775, 393774, 393773, 393739, 393735, 404081, 404080, 393761, 404077, 393726, 393708, 

404078, 395467, 395465, 395466, 395464, 393787, 393786, 393785, 393784, 395462, 393718, 

393715, 393717, 393720, 393721, 393716, 393712, 393727, 393722, 393709, 393719, 393729, 

393725, 393724, 393707, 393714, 393713, 395468, 395469, 404079, 395463, 393758, 393837, 

393838, 394800, 393778, 393780, 393781, 393779, 393788, 393789, 393783, 393777, 394779, 

393771, 393772, 393782, 393756, 393760, 393754, 393770, 393768, 393769, 393767, 393766, 

393764, 393765, 393763 será exclusiva para microempresas, empresa de pequeno porte e 

equiparadas. 

2.2 - Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 

sua proposta de preços esteja em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, 

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

Dia 14/04/2025 às 08:59hs. 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

Dia 14/04/2025 às 09:00hs. 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: WWW.LICITANET.COM.BR 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência. 

2.3 - Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo 

objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste 

Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam 

devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/.  

2.4 - A participação no pregão eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio da plataforma eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

2.5 - O custo de operacionalização pelo uso da plataforma de pregão eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, 

que poderá escolher entre os planos de adesão abaixo: 

 

Plano Avulso 30 dias 90 dias 180 dias 365 dias 

R$ 98,00 R$ 143,00 R$ 260,00 R$ 395,00 R$ 629,00 

  

2.6 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 

2.7 - Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo o Município de Tupaciguara, em nenhuma 

hipótese, responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações 

que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, ou pela sua eventual desconexão. 

2.8 - As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para 

início da sessão pública via internet. 

2.9 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/.  

2.10 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável 

dos termos e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e 

regulamentos em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

2.11 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº. 14.133/2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº. 123/2006 e do Decreto nº. 8.538/2015. 

2.12 - Não poderão participar da licitação as empresas que: 

2.12.1 - não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

2.12.2 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.12.3 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.12.4 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.12.5 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.12.6 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº. 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.12.7 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.12.8 - agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.12.8.1 - A vedação de que trata o item 2.12.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.12.9 - pessoas jurídicas reunidas em consórcio1; 

2.12.10 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.12.11 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do artigo 9º da Lei nº 

14.133/2021. 

2.13  - O impedimento de que trata o item 2.12.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante conforme § 

1º do artigo 14 da Lei nº. 14.133/2021. 

2.14  - A critério da Administração e exclusivamente ao seu serviço, o autor dos projetos e a 

                                                           
1Nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133, de 2021e precedentes do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais, a vedação de pessoa jurídica reunida em consorcio é ato discricionário da Administração, devendo ser 
devidamente justificado nos autos. Sendo assim, justifica-se que, no presente caso, tal vedação se deve ao fato de 
haver uma pluralidade de fornecedores que possam atender ao objeto do certame de forma individual, sem a 
necessidade de consorciamento, conforme verificado na pesquisa de mercado; cabe ainda salientar que o 
consorciamento pode ser considerado antieconômico para a contratação, pois a união de empresas para 
fornecimento do objeto retiraria a possibilidade de competição entre os mesmos, elevando os preços para a presente 
contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
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empresa a que se referem os itens 2.12.2 e 2.12.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade nos termos do § 2º do artigo 14 da 

Lei nº. 14.133/2021. 

2.15  - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.16  - O disposto nos itens 2.12.2 e 2.12.3 não impedem a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.17  - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº. 14.133/2021. 

 

3 - Da Impugnação do Ato Convocatório 

3.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº. 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

3.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

3.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo seguinte meio: www.licitanet.com.br/. 

3.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

3.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

3.6 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não apontar as 

falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o terceiro dia útil que anteceder à 

data de realização do Pregão. Sendo intempestiva a comunicação do suposto vício, não suspenderá 

o curso do certame. 

4 - Do Adiamento 

4.1 - Todos e quaisquer adiamentos ou suspensões ocorridos durante o procedimento serão 

consignados em ata, designando-se nova data e horário para continuidade da sessão, os quais 

serão comunicados através do CHAT do sistema eletrônico. 

4.2 - Caso o adiamento ocorra antes da abertura inicial da sessão, será designado nova data, 

comunicando todos os interessados através do sítio eletrônico oficial PNCP e Diário Oficial dos 

Municípios Mineiros - AMM. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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5 - Da Representação e do Credenciamento 

5.1 - Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/.  

5.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

5.4 - O licitante que deixar de assinalar o campo da declaração de ME/EPP não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

5.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6 -  Da Apresentação da Proposta 

6.1 - Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), a 

proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, 

PREÇO, MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA) e MODELO, quando for o caso, até o horário 

limite de início da sessão pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de apresentação da proposta. 

6.2 - As propostas cadastradas no sistema não devem conter nenhuma identificação da empresa 

proponente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

6.3 - Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada no sistema, esta será 

desclassificada pelo pregoeiro. 

6.4 - O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso 

de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal e as 

especificações constantes do Termo de Referência, prevalecerão às últimas. 

6.5 - Na proposta de preços cadastrada no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que 

o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, 

descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 

licitação. 

6.6 - O cadastro da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, nos termos do artigo 

250 do Decreto Municipal nº. 175/2023. 

6.7 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão excluir ou alterar a proposta 

cadastrada no sistema. 

6.8  - Uma vez iniciada a sessão pública, não é possível o licitante excluir ou alterar a proposta. 

6.9 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá, em campo próprio do sistema, 

https://licitanet.com.br/
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marcar todas as declarações exigidas, sob pena de desclassificação. 

6.10 - O licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes 

lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7 - Do Preenchimento da Proposta Comercial 

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor unitário e total do item; 

b) Marca; 

c) Modelo, quando couber; 

d) Quantidade; 

7.2 - Quanto às propostas realinhadas anexadas no sistema, obedecerão ao seguinte: 

a) Apresentada em língua portuguesa, sem entrelinha ou rasura, datada, em números 

arábicos, contendo o número e a modalidade da licitação deste Edital, devendo conter razão social, 

CNPJ, endereço, número de telefone, e-mail da empresa licitante e dados bancários. 

b) Conter a descrição completa dos itens, conforme especificações deste instrumento 

convocatório. 

c) Conter a assinatura do responsável legal da empresa ou representante devidamente 

qualificado. 

d) Conter o preço unitário e total. 

e) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente, com duas casas decimais após a 

vírgula. 

f) Conter o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data- 

limite prevista para entrega das propostas. 

g) A proposta que omitir o prazo de validade será considerado que foi ofertado o prazo de 60 

(sessenta) dias corridos a partir da sua apresentação. 

h) Conter prazo para a entrega, que não pode ultrapassar o estipulado. 

i) A apresentação de proposta ao referido processo implica na concordância com as normas 

estabelecidas no mesmo. 

j) Serão corrigidos automaticamente pelo pregoeiro quaisquer erros de soma e (ou) 

multiplicação. 

k) O pregoeiro reserva-se o direito de verificar, sempre que julgar necessário, se os preços 

praticados pela licitante estão compatíveis com os de mercado. 

7.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

7.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, impostos, taxas, 

seguros, transportes e demais despesas inerentes ao fornecimento do objeto, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
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indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8 - Da Abertura da Sessão, Classificação das Propostas e Formulação de Lances 

8.1 - No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as 

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as 

especificações e condições detalhadas no item 7.1 do edital. 

8.2 - O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 

proposta cadastrada, confrontando a marca ofertada com as especificações do Edital e seus 

anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem 

irregularidades insanáveis. 

8.3 - Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 

manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e 

então a DESCLASSIFICARÁ. 

8.4 - O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, 

caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de 

aceitabilidade. 

8.5 - As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pelo pregoeiro. 

8.6 - Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via internet, única e exclusivamente, no site 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital. 

8.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.9  - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$1,00. 

8.10  - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11  - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.12  - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13  - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

https://licitanet.com.br/
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8.14  - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.15  - Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS 

E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

termo de referência. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o 

pregoeiro poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar 

a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante 

permaneça inerte. 

8.16  - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.17  - Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 

identificação do detentor do lance. 

8.18  - Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o 

proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, e o excluirá, podendo 

o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente. 

8.19  - A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item. 

8.20  - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances. 

8.21  - O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

8.22  - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

(24) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação no site https://licitanet.com.br/.  

8.23  - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.24  - A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de 

preços. 

8.25  - Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de 

lances, será efetivada a verificação automática, onde: 

8.25.1 - O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

https://licitanet.com.br/


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPACIGUARA 

Praça Antônio Alves Faria s/nº 
CNPJ: 18.260.489.0001/04 TEL: 34-3281-0000 

TUPACIGUARA-MG CEP 38.480-000 

 

Praça Antônio Alves Faria s/n -  Tel.: 34 3281 0015 - CNPJ 14.819.606/0001-68 
E-mail: secretariadesaude.tupaciguara@hotmail.com 

 
 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da L.C. nº. 123/2006 e suas alterações. 

8.25.2 - Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances. 

8.25.3 - A melhor proposta classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

8.25.4 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.25.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

8.25.6 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.26  - O disposto no item 8.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.27  - Havendo eventual empate entre propostas ou lances o critério de desempate será aquele 

previsto no artigo 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

8.27.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

8.27.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

8.27.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.27.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle.  

8.28  - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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dezembro de 2009; 

8.29  - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, nos termos do artigo 61 da Lei nº. 

14.133/2021. 

8.29.1 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.29.2 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

8.29.3 - A negociação será conduzida pelo pregoeiro e, depois de concluída, terá seu resultado 

divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

8.30  - O pregoeiro solicitará, ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados, conforme cláusula 7.2. 

9 - Da Aceitabilidade da Proposta Vencedora (Fase de Julgamento) 

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos e verificará posteriormente a 

habilitação do licitante vencedor conforme disposições do edital. 

9.2 - Os licitantes serão convocados previamente para manifestação, no prazo de 10 (dez) 

minutos, quanto a intenção de interposição de recursos, nos termos do art. 165, I, b, da Lei Federal 

nº. 14.133/21, sob pena de preclusão. 

9.3 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens deste Edital. 

9.4 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

9.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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insanável. 

9.6 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas cujos valores 

ofertados possuam descontos superiores a 70% (setenta por cento) do valor orçado pela 

Administração, nos termos do artigo 270 do Decreto Municipal nº. 175/2023 alterado pelo Decreto 

Municipal nº. 110/2024. 

9.6.1 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

9.6.2 - A inexequibilidade só será considerada após diligência do agente de contratação/pregoeiro, 

que comprove que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta e inexistirem custos de 

oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.6.3 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

9.7 - Considerar-se-a inexequível de ofício a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.8 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de planilha de custos e formação de preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

9.9 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação. 

9.10  - O ajuste de que trata o item 9.9 se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas. 

9.11  - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

9.12  - Caso o termo de referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no termo de referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

9.13  - Caso o termo de referência não informe o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, este será divulgado por meio da ata de julgamento ou mensagem 

no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
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9.14  - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.15   - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

9.16  - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

9.17  - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

9.18  - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.19  - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se, mas não 

limitando aos que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

9.20  - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.21 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

9.22  - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.23  - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.24 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da L.C. nº. 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.25  - A declaração do vencedor acontecerá apenas no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

9.26  - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, podendo ser prorrogado por igual período, a contar da solicitação do Pregoeiro no 

sistema eletrônico. 

9.27  - O não envio da proposta reajustada resultará na DESCLASSIFICAÇÃO da licitante, sem 

prejuízos das demais penalidades aplicáveis. 

9.28  - Serão desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não 

prevista neste edital. 
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9.29  - Havendo divergência entre valores unitários e valores globais, considerar-se-ão como 

válidos os valores unitários, caso haja discrepância entre os valores em algarismo e por extenso, 

prevalecerão os últimos. 

9.30  - Até a assinatura do contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser desclassificada 

se a Prefeitura Municipal de Tupaciguara tiver conhecimento de fato desabonador à sua 

habilitação, conhecido após o julgamento. 

9.31  - Caso a proposta final, não esteja em conformidade com os parâmetros do item 7.2 deste 

instrumento convocatório, a licitante será convocada a adequar a proposta no prazo de 2 (duas) 

horas, podendo ser prorrogável. 

10 - Da Fase de Habilitação 

10.1 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

10.2 - Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

artigo 43, § 1º da L.C. nº. 123/2006. 

10.4 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. 

10.4.1 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº. 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.5  - Caso conste nas consultas a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.6  - A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.7 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

10.8  - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123/2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subseqüente. 

10.9  - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
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convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

10.10 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

10.11  - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

10.12  - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

10.13  - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), por constar no próprio 

documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do 

FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, 

apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização. 

10.14  - A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 

veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

10.15 - Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital. 

10.16 - A documentação relativa à habilitação da(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) ser 

enviada(s), exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), no prazo de até 2 

(duas) horas, contadas do horário de intimação pelo “chat”, e  consistirá em: 

 

10.16.1 - Habilitação jurídica: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

https://licitanet.com.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz; 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

h) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

10.16.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente na forma da Lei; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

10.16.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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10.16.4 - Qualificação Técnica 

a) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

onde comprove ter a licitante executado, ou estar executando ou fornecendo objetos pertinentes 

e compatíveis com o deste Edital. 

 

10.16.5 - Outras Comprovações 

a) Declaração, no caso de ME ou EPP, que ainda não celebrou contrato com a administração 

pública, no ano-calendário de 2025, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como microempresa e  empresa de pequeno porte, 

conforme anexo. 

 

10.16.6 - Documentação Complementar - Cooperativas 

Das cooperativas será exigida a seguinte documentação complementar: 

a) Relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº. 5.764, de 1971; 

b) Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

c) Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço;  

d) Registro previsto na Lei nº. 5.764, de 1971, art. 107; 

e) Comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

f) Comprovação da regularidade jurídica da cooperativa, através dos seguintes documentos: 

1) ata de fundação;  

2) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

3) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

4) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

5) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; e  

6) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

10.17 - O licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes 

lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

10.18 - Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 

(cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa 

tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº. 

147/2014. 

10.19 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.20 - Caso seja apresentado algum documento com data de validade expirada, e esse 

documento possa ser obtido via internet, durante a realização da sessão, fica facultado ao 

pregoeiro obter nova certidão vigente, com fim de dar maior celeridade ao procedimento e 

sempre buscar a melhor proposta para a administração. 

10.21 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

10.22 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação ou apresentá-la em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.22.1 - Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização dos documentos cuja 

validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, nos termos do artigo 64 da 

Lei nº. 14.133/2021. 

10.22.2  -  Na análise dos documentos de habilitação, o  pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

10.22.3 - Os documentos referidos no item 10.16 poderão ser substituídos ou supridos, no todo 

ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 

eletrônico. 

10.23 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.24 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a 
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habilitação do licitante nos remanescentes. 

10.25 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10.26 - As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 

sessão. 

10.27 - Conforme acórdão nº. 1.211/2021 do TCU, caso alguma empresa tenha algum 

documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou proposta, por 

equívoco ou falha, a empresa poderá solicitar a inclusão que será avaliada pelo pregoeiro. 

11 - Dos Recursos Administrativos 

11.1  - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal, social e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste 

imediatamente a intenção de recorrer em campo próprio do sistema. 

11.2  - Havendo quem se manifeste, o Pregoeiro concederá o prazo de 3 (três) dias úteis, contado 

da data de intimação ou de lavratura da ata, para que o(s) licitante(s) apresentem suas razões 

recursais, nos termos do art. 165 da Lei Federal nº. 14.133/21, sob pena de preclusão. 

11.3  - A falta de manifestação imediata quanto à intenção de recorrer importará a preclusão do 

direito, culminando com a adjudicação do objeto do certame à licitante vencedora. 

11.4  - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no artigo 165 

da Lei nº. 14.133/2021. 

11.5  - As demais licitantes, desde logo, ficam intimadas para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que começarão a contar 

do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6  - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.7  - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

11.8  - O início da contagem dos prazos, bem como seu término, dar-se-á sempre em dias úteis. 

11.9 - A decisão proferida em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento, 

mediante publicação no Sítio Eletrônico Oficial PNCP e na página do Diário Oficial dos Municípios 

Mineiros - AMM que pode ser acessado pela página http://www.diariomunicipal.com.br/amm-

mg. 

11.10 - Não serão conhecidos os recursos e as contrarrazões intempestivamente apresentadas. 

12 - Da Reabertura da Sessão Pública 

12.1  - A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg
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realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da L.C. nº. 123/2006. 

12.1.3 - Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

12.2  - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.3  - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e também será publicada na 

página do Diário Oficial dos Municípios Mineiros - AMM que pode ser acessado pela página 

http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg. 

13 -  Do Encerramento da Licitação 

13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

13.2  - Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

13.3 - O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 

fato superveniente devidamente comprovado. 

13.4 - Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

14 - Do Instrumento Contratual 

14.1  - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o 

instrumento contratual. 

14.2  - O adjudicatário terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o instrumento contratual preferencialmente, na forma digital, por meio 

de ASSINATURA DIGITAL, baseada em certificação digital prevista na Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileiras -  ICP Brasil, criada pela Medida Provisória nº. 2.200-2, de 24 de agosto de 2.001 

e enviar, preferencialmente, via e-mail 

14.3  - Após ser assinado digitalmente o licitante deverá enviar, preferencialmente, o instrumento 

contratual a esta Administração, por meio do e-mail licitacaogestao20212024@gmail.com ou 

fisicamente, caso a assinatura seja manual. 

14.4  - O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg
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quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Administração. 

14.5  - O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

14.6  - Na assinatura do contrato, poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.7  - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o instrumento contratual, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 

a negociação, assinar o contrato. 

15 - Obrigações da Contratada 

15.1 - As obrigações da contratada serão as estabelecidas no Termo de Referência e no 

instrumento contratual. 

16 - Das Obrigações da Contratante 

16.1 - As obrigações da contratante serão as estabelecidas no Termo de Referência e no 

instrumento contratual. 

17 - Do Recebimento, Prazo de Entrega e Fiscalização 

17.1  - O recebimento, prazo de entrega e fiscalização serão os estabelecidos no Termo de 

Referência e Estudo Técnico Preliminar. 

18 - Do Preço e do Pagamento 

18.1  - O preço e o pagamento serão os estabelecidos no Termo de Referência e Estudo Técnico 

Preliminar. 

19 - Das Infrações Administrativas e das Sanções 

19.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

19.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo (a) pregoeiro(a) durante o certame; 

19.1.2 - salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) deixar de apresentar amostra; ou 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

19.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.4 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
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aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

19.1.5 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

19.1.6 - fraudar a licitação; 

19.1.7 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

19.1.8 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.1.9 - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº. 12.846/2013. 

19.2  - Com fulcro na Lei nº. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

19.3  - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

19.4  - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

19.5  - Para as infrações previstas nos itens 19.1.119.1, 19.1.2, 19.1.3 e 19.1,4 a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

19.6  - Para as infrações previstas nos itens 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7, 19.1.8 e 19.1.9, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

19.7  - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

19.8  - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.9  - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.12, 19.1.3 e 19.1.4, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

19.10 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.5, 19.1.6, 19.1.6, 

19.1.8 e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.1, 19.1.3 

e 19.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no artigo 156, §5º, da Lei nº. 

14.133/2021. 

19.11 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1.2 e 

19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 

nos termos do artigo 191, §1º, inciso II, do Decreto Municipal nº. 175/2023.  

19.12 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

19.13 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

19.14 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

19.15 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

19.16 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

20 - Da Dotação Orçamentária 

20.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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S. M. de Administração e Finanças 

Nº 02.02.00.04.122.0002.2.0015-3.3.90.30 – Material de Consumo - Ficha: 71 

Fontes de Recurso: 01.0500.0000.0000; 01.0501.0000.0000; 01.0709.0000.0000; 01.0720.0000.0000 

e 01.0753.0000.0000. 

S. M. de Desenvolvimento Social 

Nº 02.06.02.08.244.0009.20344.3.3.90.30.00.00 – Manutenção do Bloco da Gestão do Programa 

Bolsa Família - Ficha: 403 – Material de Consumo 

Fonte de recurso: 01-0660-0000-0000 – Transferência de Recurso do Fundo Nacional de Assistência 

Social 

 

Nº 02.06.02.08.244.0009.20342.3.3.90.30.00.00 – Manutenção do Bloco da Proteção Social Básica - 

Ficha: 383 – Material de Consumo 

Fonte de recurso: 01-0660-0000-0000 – Transferência de Recurso do Fundo Nacional de Assistência 

Social 

                              01-0661-0000-0000 – Transferência de Recurso do Fundo Estadual de Assistência 

Social 

                              01-0500-0000-0000 – Recursos não vinculados de Impostos 

S. M. de Educação 

Nº 020302.12.365.0004.2.0030.3.3.90.30 – Material de Consumo, ficha 151, F.R: 01.0500.0000.0000 
(CO 1001 – 25%) CRECHE 
Nº 020302.12.361.0004.2.0032.3.3.90.30 – Material de Consumo, ficha 126, F.R: 01.0500.0000.0000 
(CO 1001 – 25%) FUND. 
Nº 020302.12.365.0004.2.0030.3.3.90.30 – Material de Consumo, ficha 160, F.R: 01.0500.0000.0000 
(CO 1001 – 25%) PRÉ. 

S. M. de Governo 

Nº 02.01.00.04.122.2.0004.0002.3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo - SECRETARIA DE GOVERNO 
Fonte de Recurso: 01.0500.0000.0000 Ficha: 16 
                                 01.0709.0000.0000 Ficha: 16 
Nº 02.01.00.06.122.2.0019.0005.3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo - POLÍCIA MILITAR 
Fonte de Recurso: 01.0500.0000.0000 Ficha: 41 
Nº 02.01.00.06.122.2.0347.0005.3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo - CORPO DE BOMBEIROS 
Fonte: 01-0500-0000-0000 Ficha: 47 

S. M. de Saúde 

SECRETARIA/TRANSPORTE/ALMOXARIFADO/RH– 02.05.01.10.122.0003.2.0333.3.3.90.30 – Material 

de Consumo – ficha de nº 216, fonte de recurso nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002); 

PSF – 02.05.02.10.301.0003.2.0334.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 236, fonte de 

recurso nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 01.0621.0000.0000; 
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FISIOTERAPIA – 02.05.02.10.302.0003.2.0125.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 248, 

fonte de recurso nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 

01.0621.0000.0000; 

CEO – 02.05.02.10.302.0003.2.0335.3.3.90.30 Material de Consumo – ficha de nº 267, fonte de 

recurso de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 01.0621.0000.0000; 

CAPS – 02.05.02.10.302.0003.2.0336.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 277, fontes de 

recursos de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 

01.0621.0000.0000; 

FARMÁCIA – 02.05.02.10.303.0003.2.0122.3.3.90.30 – Material de Consumo - ficha de nº 307, fonte 

de recurso de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 

01.0621.0000.0000; 

ZOONOSES – 02.05.02.10.305.0003.2.0134.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 327, fonte 

de recurso de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 

01.0621.0000.0000; 

TFD – 02.05.02.10.302.0003.2.0337.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 287, fonte de 

recurso de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 01.0621.0000.0000. 

 

21 - Das Disposições Gerais 

21.1  - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

21.2  - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

21.3  - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluem-se o dia do início e inclui- se o 

do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na 

Prefeitura Municipal de Tupaciguara. 

21.4  - O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de interesse 

público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

21.5  - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

21.6  - Os documentos e a proposta, exigidos bem como os seus anexos, têm que estar 

preferencialmente de acordo com o presente Edital, sendo que cada anexo tem sua forma para 

ser apresentado. 

21.7  - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a 

segurança da aquisição. 

21.8  - A homologação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.9  - No caso de alteração deste Edital, no curso do prazo estabelecido para o recebimento das 

propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
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21.10  - O Município de Tupaciguara poderá cancelar de pleno direito a nota de empenho que vier 

a ser emitida em decorrência desta licitação, bem como rescindir o respectivo contrato, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial desde que motivado o ato e 

assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa quando esta: 

a) Venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam 

sua capacidade econômico-financeira; 

b) For envolvida em escândalo público e notório; 

c) Quebrar o sigilo profissional; 

d) Utilizar, em benefício próprio ou de terceiras informações não divulgadas ao público e às quais 

tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pela 

Prefeitura Municipal de Tupaciguara; 

e) Na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a 

autorize. 

21.11 - O Município de Tupaciguara poderá, por despacho fundamentado do Pregoeiro e até a 

entrega da nota de empenho, excluir qualquer licitante, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 

sem que a esta assista o direito de reclamar indenização ou ressarcimento, se chegar ao seu 

conhecimento, em qualquer fase do processo licitatório, fato ou circunstância que desabone a 

idoneidade da licitante. 

21.12 - A nulidade do processo licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no artigo 

149, da Lei Federal nº. 14.133/21. 

21.13 - Havendo indício de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a 

Prefeitura Municipal de Tupaciguara comunicará os fatos verificados ao Ministério Público para as 

providências cabíveis. 

21.14 - As decisões proferidas no presente processo serão publicadas no Diário Oficial dos 

Municípios Mineiros - AMM. 

21.15 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília/DF. 

21.16 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará 

esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, anteriormente 

estabelecidos. 

21.17 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inveracidade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou caso tenha sido vencedora, o 

cancelamento da autorização de serviços, sem prejuízos das demais sanções cabíveis. 

21.18 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o Pregoeiro 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados. 

21.19 - Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão 

ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro, no Departamento de Licitação, localizado no 2º 
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piso do Centro Administrativo, situado na Praça Antônio Alves de Faria s/nº., Bairro Tiradentes, 

Tupaciguara/MG, até 05 (cinco) dias anteriores à data de abertura da licitação. Demais 

informações poderão ser obtidas pelos telefones (034) 3281-0057 - E- mail: 

licitacaogestao20212024@gmail.com. 

21.20 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente 

o juízo da Comarca de Tupaciguara/MG. 

21.21 - Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidos, gratuitamente, mediante recibo, nos 

horários de 08h00min as 11h00min e 13h00min as 17h00min, no endereço referido no preâmbulo 

deste Edital, além de estar disponível pela internet, no site da prefeitura  

https://www.tupaciguara.mg.gov.br/editais-2021-2024/ e no site https://www.licitanet.com.br.  

21.22 - Fazem parte integrante deste Edital:  

Anexo I - Modelo de Proposta.  

Anexo II - Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar. 

Anexo III- Declaração Limite de Enquadramento ME/EPP. 

Anexo IV - Minuta do Contrato Administrativo 

 

 

Tupaciguara/MG, 28 de Março de 2025. 

 

 

 

_______________________________ 

Cássio Alves Pereira 

Agente de Contratação 

Matrícula nº. 9143 
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Anexo I - Modelo de Proposta 
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Anexo II - Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

  

 

 

 

 

Aquisição de cartuchos, tintas e toners para atender as Secretarias Municipais de Administração e 

Finanças; Desenvolvimento Social; Educação; Governo e Saúde do Município de Tupaciguara. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tupaciguara/MG, 28 de Março de 2025.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO 
 

 

INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 

de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base 

ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 

viabilidade da contratação. Ele serve de base ao Termo de Referência a ser elaborado, caso se conclua 

pela viabilidade da contratação.  

 

O ETP tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento de demanda registrada 

no Documento de Formalização da Demanda – DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e 

econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar a 

tomada de decisão e o prosseguimento do respectivo processo de contratação. 

 

Referência: Inciso XX, art. 6º, Lei Federal n. 14.133/21. 

 

 

1. ÁREA REQUISITANTE  

 

Secretaria/Setor/Departamento Responsável 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças Bruno Rodrigues Machado 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social Edilamar Novais Borges 

Secretaria Municipal de Educação Jaqueline Cardoso 

Secretaria Municipal de Governo Thaís Rodrigues Souto Borges 

Secretaria Municipal de Saúde Luciana Cardoso Euqueres 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Essa aquisição é indispensável para garantir o pleno funcionamento das impressoras 

municipais. As impressoras desempenham um papel fundamental no suporte às atividades 

administrativas e operacionais das secretarias, sendo utilizadas para a impressão de 

relatórios, documentos internos, comunicados, ofícios, entre outros. 
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3. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 

O objeto da presente contratação está vinculada ao PCA (Plano de Contratação Anual) do 

Município sob o ID número 05, Unidade Gestora do PCA 18260489000104-0-

000002/2025, classe/grupo 96.1, Tonner e Cartuchos. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

  
Tendo em vista que a natureza do objeto não exige maior especialidade do fornecedor, 

entende-se que os requisitos da contratação podem ser os mínimos possíveis estabelecidos 

nos forma de seleção do fornecedor (habilitação). 

 

5. ESTIMATIVA DA DEMANDA - QUANTIDADE DE BENS E SERVIÇOS 

 

  Os quantitativos estimados para a esta contratação foram baseados considerando a 

demanda existente, as informações presentes nos relatórios de movimentação dos 

produtos e de controle de utilização de Contratos, observando um período de 12 (doze) 

meses.  

O histórico de solicitações e os quantitativos previstos neste Estudo Técnico Preliminar 

foram devidamente analisados, sendo previamente autorizados pelo Gestores 

responsáveis pelas Secretarias Municipais requisitantes. Segue na planilha abaixo a 

estimativa das quantidades: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DO ITEM QUANTIDADE 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

393762 
CARTUCHO COLORIDO PARA IMPRESSORA HP DESKJET 

INK ADVANTAGE 2546 
30 UN 

393740 
CARTUCHO DE TINTA AMARELO NOVO COMPATÍVEL 

COM A IMPRESSORA HP M177FW COLOR 
12 UN 
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393736 
CARTUCHO DE TINTA AMARELO NOVO COMPATÍVEL 

COM A IMPRESSORA KYOCERA ECOSYS P5521CDN 
12 UN 

393741 
CARTUCHO DE TINTA CYAN NOVO COMPATÍVEL COM A 

IMPRESSORA HP M177FW COLOR 
12 UN 

393737 
CARTUCHO DE TINTA CYAN NOVO COMPATÍVEL COM A 

IMPRESSORA KYOCERA ECOSYS P5521CDN 
12 UN 

393742 
CARTUCHO DE TINTA MAGENTA NOVO COMPATÍVEL 

COM A IMPRESSORA HP M177FW COLOR 
12 UN 

393738 
CARTUCHO DE TINTA MAGENTA NOVO COMPATÍVEL 

COM A IMPRESSORA KYOCERA ECOSYS P5521CDN 
12 UN 

393775 CARTUCHO DE TINTA NOVO E ORIGINAL T140 CIANO 20 UN 

393774 CARTUCHO DE TINTA NOVO E ORIGINAL T140 MAGENTA 20 UN 

393773 CARTUCHO DE TINTA NOVO E ORIGINAL T140 PRETO 40 UN 

393739 
CARTUCHO DE TINTA PRETO NOVO COMPATÍVEL COM 

A IMPRESSORA HP M177FW COLOR 
12 UN 

393735 
CARTUCHO DE TINTA AMARELO NOVO COMPATÍVEL 

COM A IMPRESSORA KYOCERA ECOSYS P5521CDN 
12 UN 

404081 
CARTUCHO ORIGINAL HP DESKJET LNK AVANTAGE 2774 

COLORIDO 
05 UN 

404080 
CARTUCHO ORIGINAL HP DESKJET LNK AVANTAGE 2774 

PRETO 
10 UN 

393761 
CARTUCHO PRETO PARA IMPRESSORA HP DESKJET INK 

ADVANTAGE 2546 
30 UN 

404077 
CARTUCHO/TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 

EPSON L355 (COLORIDA) 
40 UN 

393708 

CONJUNTO DE TINTAS (CORANTES) COMPATÍVEIS COM 

IMPRESSORA EPSON L365 MODELO C462SCONTENDO 04 

FRASCOS DE 100ML CADA DAS SEGUINTES CORES: 

VERMELHO M, AZUL C, AMARELO Y E PRETO BK 

20 UN 

393726 

CONJUNTO DE TINTAS (CORANTES) COMPATÍVEIS COM 

IMPRESSORA EPSON 420 CONTENDO 04 FRASCOS DE 100 

ML CADA DAS SEGUINTES CORES: VERMELHO M, AZUL 

C, AMARELO Y E PRETOBK 

12 UN 

404078 
CONJUNTO DE TINTAS ORIGINAL PARA A IMPRESSORA 

BROTHER DCP T720DW 
15 UN 

395467 GARRAFA PARA ECOTANK AMARELO T544 02 UN 
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395465 GARRAFA PARA ECOTANK CIANO T544 02 UN 

395466 GARRAFA PARA ECOTANK MAGENTA T544 02 UN 

395464 GARRAFA PARA ECOTANK PRETO T544 04 UN 

393787 REFIL DE TINTA HP GT51 ORIGINAL AMARELO 50 UN 

393786 REFIL DE TINTA HP GT51 ORIGINAL CIANO 50 UN 

393785 REFIL DE TINTA HP GT51 ORIGINAL MAGENTA 50 UN 

393784 REFIL DE TINTA HP GT51 ORIGINAL PRETO 105 UN 

395462 TONER CF 283A 06 UN 

393718 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA BROTHER DCP 

L2540DW 
40 UN 

393715 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA BROTHER DCP-

1617NW 
25 UN 

393717 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA BROTHER HL-

L5202DW 
45 UN 

393721 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP LASER JET 

P2035 
12 UN 

393712 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP LASER JET 

PRO MFP M428FDW 
75 UN 

393727 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP LASER 

MFP135A 
35 UN 

393709 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA KYOCERA 

ECOSYS M2035 DN/L 
06 UN 

393729 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA KYOCERA 

ECOSYS P5021 CDN 
05 UN 

393725 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA KYOCERA 

FS1120 
10 UN 

393724 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA KYOCERA 

M5521 
10 UN 

393707 
TONER COMPATIVEL COM IMPRESSORA LASER JET PRO 

M404-M405 
24 UN 
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393714 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA SAMSUNG PRO 

XPRESS M3375FD 
30 UN 

393713 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA SAMSUNG SCX 

3405 
12 UN 

393720 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP LASER JET 

MFP M127FN 
15 UN 

393716 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP LASER JET 

PRO MFP M426DW 
12 UN 

393722 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA KYOCERA 

ECOSYS FS-1120MFP 
10 UN 

393719 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA KYOCERA 

ECOSYS P2235DN 
10 UN 

395468 TONER IMPRESSORA BROTHER DR-1060 LY 8410001 12 UN 

395469 TONER IMPRESSORA XEROX JC61-06104 A2/2PS 02 UN 

404079 
TONER ORIGINAL PARA A IMPRESSORA KYOCERA 

MA2000 
144 UN 

395463 TONER TN 1060 06 UN 

393758 
TONNER 26A COMPATÍVEL NA IMPRESSORA M426DW 

COM TROCA DE CILINDRO E CHIP 
50 UN 

393756 
TONNER NÚMERO 85A COMPATÍVEL NA IMPRESSORA 

M1132 COM TROCA DE CILINDRO E CHIP 
100 UN 

393837 
TONNER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA BROTHER DCP 

T720DW 
20 UN 

393760 
TONNER NÚMERO D101 COMPATÍVEL NA IMPRESSORA 

SAMSUNG SCX3405 COM TROCA DE CILINDRO E CHIP 
50 UN 

393754 
TONNER NÚMERO D111 COMPATÍVEL NA IMPRESSORA 

SAMSUNG M2070FWCOM TROCA DE CILINDROE CHIP 
120 UN 

394800 
TONNER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP LASERJET 

PRO MFP428FDW 
15 UN 

393778 
TONNER NOVO E ORIGINAL BROTHER DCP 8085 DN COM 

CHIP 
12 UN 

393780 
TONNER NOVO E ORIGINAL BROTHER DCP-5652DN COM 

CHIP 
12 UN 

393781 
TONNER NOVO E ORIGINAL BROTHER DCP-8080DN COM 

CHIP 
12 UN 
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393779 
TONNER NOVO E ORIGINAL HP LASER MFP 135W COM 

CHIP 
15 UN 

393788 TONNER NOVO E ORIGINAL HP P1102W 12 UN 

393789 TONNER NOVO E ORIGINAL RICOH AFICIO MP3351 05 UN 

393783 
TONNER NOVO E ORIGINAL RICOH MP-3353 COM CHIP 

ORIGINAL 
12 UN 

393777 
TONNER NOVO E ORIGINAL SHARP AL2040 CS COM CHIP 

ORIGINAL 
12 UN 

394779 TONNER NOVO ORIGINAL PANTUM PD 219 60 UN 

393771 
TONNER NOVO ORIGINAL RICOH AFICIO MP 1900 COM 

CHIP 
12 UN 

393772 
TONNER NOVO ORIGINAL SAMSUNG EXPRESS M4070 FR 

COM CHIP 
15 UN 

393782 
TONNER NOVO SAMSUNG M1-2851NDN COM CHIP 

ORIGINAL 
10 UN 

393838 
TONNER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP LASER JET 

M1132 MFP 
33 UN 

393770 TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T544 AMARELO 70ML 50 UN 

393768 TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T544 CIANO 70ML 50 UN 

393769 TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T544 MAGENTA 70ML 50 UN 

393767 TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T544 PRETO 70ML 120 UN 

393766 TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T664 AMARELO 70ML 30 UN 

393764 TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T664 CIANO 70ML 30 UN 

393765 TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T664 MAGENTA 70ML 30 UN 

393763 TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T664 PRETO 70ML 60 UN 
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6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Para o levantamento de mercado visando à aquisição de torners e cartuchos, procedeu-se 

à análise de processos de aquisição realizados por outros órgãos e entidades, focando em 

pregões e contratações públicas. Esta pesquisa teve como objetivo identificar novas 

metodologias, tecnologias ou inovações no mercado que possam melhor atender às 

necessidades das Secretaria Municipais Requisitantes. 

Da mesma forma, foram avaliadas contratações recentes, com especial atenção à eficácia 

das soluções implementadas, abrangência de serviços oferecidos e inovações 

tecnológicas aplicadas. 

Após esta análise, concluiu-se que a realização de um processo licitatório na modalidade 

de Pregão Eletrônico, é a solução mais adequada para atender às necessidades da 

Administração. Esta modalidade permite maior participação de licitantes interessadas, 

aumentando a competitividade e possibilitando a obtenção de propostas mais vantajosas 

para a Administração. O Pregão, especialmente na forma eletrônica, facilita a inclusão de 

uma ampla gama de fornecedores, inclusive permitindo a participação de empresas de 

diferentes regiões, o que pode resultar em melhores preços e soluções mais inovadoras e 

eficazes para o município de Tupaciguara. 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Considerando o orçamento prévio realizado, assim como as contratações anteriores deste 

objeto, a estimativa preliminar é de R$ 338.751,87 (Trezentos e trinta e oito mil, 

setecentos e cinquenta e um reais e oitenta e sete centavos). 

A metodologia de cálculo utilizada para obtenção do valor estimado foi a média simples 

dos valores apresentados para a solução. Realizou-se análise crítica dos preços coletados, 

verificando a razoabilidade da aferição do preço médio, sem a desconsideração dos preços 

inexequíveis ou excessivamente elevados. 

O orçamento estimativo final unitário para a contratação do respectivo objeto, será 

pormenorizado no Termo de Referência. 
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8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A aquisição de toners e cartuchos para as secretarias municipais requisitantes é uma 

solução indispensável e eficaz que garante o bom funcionamento de todos os setores, 

visto a alta demanda de impressões em todos os departamentos. 

Para que fossem alcançados os resultados pretendidos da presente contratação, foi 

realizado um comparativo e não sendo indentificado outra metodologia a não ser a 

contratação por meio de pregão eletrônico. 

Assim, a solução de aquisição de toners e cartuchos  através de pregão eletrônico mostra-

se víavel economicamente para o município, e, consequentemente, mais vantajosa. Os 

produtos a serem adquiridos enquadram-se como bem comum nos termos do Decreto 

Municipal nº 175/2023 por possuir padrões de desempenho e características gerais e 

específicas, usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio 

da modalidade Pregão Eletrônico.  

Assim, a aquisição mostra-se uma solução viável na modalidade Pregão eletrônico, com 

julgamento por menor preço por item. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

Dada a natureza divisível do objeto, a presente contratação será dividida em itens com 

vistas a estimular uma maior disputa com potencial de impacto na redução do preço final 

unitário, garantindo, assim, a ampla concorrência. Tal decisão fundamenta-se na Súmula 

nº 247 do TCU no tocante à obrigatoriedade  da adjudicação por item e não por preço 

global. 

 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Pretende-se atender a demanda de toners e cartuchos presando a continuidade do 

atendimento. Além disso objetiva-se a contratação dos produtos descritos com melhor 

preço e qualidade que atenda as especificações correspondendo as necessidades das 

Secretaria Municipais Requisitantes. 
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11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 

Considerando que a Administração Pública deverá definir o objeto no TR com todos os 

seus elementos essenciais e acidentais, homenageando a qualidade, o benefício, a 

superioridade e, enfim, a vantagem que não é – em absoluto – sinônimo de menor valor, 

o edital deve prever mecanismo de obtenção de qualidade e estabelecer as exigências de 

qualificação técnica e econômico-financeira que sejam pertinentes e correlatas ao 

cumprimento das obrigações assumidas, acompanhando o mandamento constitucional 

estampado no inciso XXI do artigo 37 da Carta Maior. Serão estabelecidas premissas para 

a execução contratual, valorizando-se a qualidade e os demais objetivos que informam o 

processo de aquisição e demais informações como encargos, dotações orçamentárias e 

recursos, obrigações das partes, rescisão do contrato, penalidades, pagamentos e demais 

disposições gerais. Os instrumentos que integrarão o procedimento deverão cuidar de 

temas indispensáveis a constar: 

 a) publicidade dos atos processuais: Os atos serão publicados nos termos da Lei 

14.133/21.  

b) fornecimento, recebimento e aceite do objeto: 15 (quinze) dias.  

c) forma de pagamento: no prazo de 30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal. 

 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Para esta solução não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com o 

objeto da compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras. 
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13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais 

relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos 

fiscalizadores e as normas vigentes da política de sustentabilidade ambiental. 

14. ANÁLISE DOS RISCOS – RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 

A análise de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamentos dos riscos 

relacionados à contratação. Os riscos analisados foram organizados em duas categorias:  

a) Riscos que possam comprometer o sucesso dos processos de contratação;  

b) Riscos de gestão contratual;  

Para cada risco identificado, definiu-se:  

a) a probabilidade de ocorrência dos eventos;  

b) os possíveis danos potenciais em caso de acontecimentos;  

c) possíveis ações preventivas e contingências;  

d) bem como a identificação de responsáveis por ação.  

Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e 

quantitativa.  

A análise qualitativa dos riscos é realizada por meio da classificação escalar da 

probabilidade e do impacto, conforme as definições de referência a seguir:  

PROBABILIDADE 

Escala 
Frequência Observada/ 

Esperada 
Descritivo de Escala 

5- Muito Alta >=90% 
Evento esperado que ocorra na 

maioria das  circunstâncias 

4- Alta >=50% <90% 
Evento provavelmente ocorra na 

maioria das circunstâncias 

3- Possível >=30% <50% 
Evento deve ocorrer em algum 

momento 
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2- Baixa >=10% <30% 
Evento pode ocorrer em algum 

momento 

1- Muito Baixa <10% 
Evento pode acontecer apenas em 

circunstâncias excepcionais 

 

A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a 

probabilidade e o impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direciona as 

ações relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato, 

conforme as definições de referência a seguir. 

Escala de Impacto: 

(a) Peso 5: Catastrófico - o impacto ocasiona colapso às ações de gestão, a 

viabilidade estratégica pode ser comprometida; 

(b) Peso 4: Grande - o impacto compromete acentuadamente às ações de 

gestão, os objetivos estratégicos podem ser fortemente 

comprometidos; 

(c) Peso 3: Moderado - o impacto é significativo no alcance das ações de 

gestão; 

(d) Peso 2: Pequeno - o impacto é pouco relevante ao alcance das ações de 

gestão;  

(e) Peso 1: Insignificante - o impacto é mínimo no alcance das ações de 

gestão. 

 

ESCALA DE IMPACTO 

Níveis Peso Classificação 

RC – RISCO CRÍTICO 5 

Catastrófico - o impacto ocasiona colapso às 

ações de gestão, a viabilidade estratégica 

pode ser comprometida; 

RA – RISCO ALTO 4 

Grande - o impacto compromete 

acentuadamente às ações de gestão, os 

objetivos estratégicos podem ser 

fortemente comprometidos; 
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RM – RISCO MÉDIO 3 
Moderado - o impacto é significativo no 

alcance das ações de gestão; 

RP – RISCO PEQUENO 2 
Pequeno - o impacto é pouco relevante ao 

alcance das ações de gestão; 

RI – RISCO INSIGNIFICANTE 1 
Insignificante - o impacto é mínimo no 

alcance das ações de gestão; 

 

A tabela a seguir apresenta uma relação dos possiveis riscos identificados e 

classificadospela administração com ocorrências nos procedimentos de contratação. Na 

presente situação, de acordo com os parâmetros acima, temos: 

 

 RISCOS RELACIONADOS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 

ID Descrição do Risco 
Probabilidade 

/ Escala 

Nível de 

impacto 
OCORRÊNICA 

R01 
Equipe reduzida para a instrução dos 

processos de contratação. 
  (    ) SIM  (   x ) NÃO 

R02 
Inexistência de Plano de Contratações 

Anual 2024. 
>=90% 3 (  x ) SIM  (     ) NÃO 

R03 

Dificuldades das áreas demandantes 

processarem seus pedidos à luz da nova 

legislação (em face da menor 

familiaridade com as novas regras). 

>=30% <50% 3 (  x ) SIM  (     ) NÃO 

R04 Planejamento deficiente. >=30% <50% 4 ( x  ) SIM  (     ) NÃO 

R05 
Atraso ou demora na realização da 

pesquisa de preço. 
>=30% <50% 4 (  x  ) SIM  (     ) NÃO 

R06 
Pesquisas de mercado insuficientes ou 

com problemas. 
>=30% <50% 3 (  x  ) SIM  (     ) NÃO 
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R07 
Atraso ou demora na emissão de parecer 

jurídico. 
  (    ) SIM  (  x   ) NÃO 

R08 
Falta de clareza quanto às especificações 

dos itens a serem contratados. 
>=50% <90% 4 (  x  ) SIM  (     ) NÃO 

R09 
Inexistência de Catálogo Eletrônico 

municipal com a padronização dos itens. 
>=90% 4 (  x  ) SIM  (     ) NÃO 

R10 Falhas ou erros na especificação técnica. >=50% <90% 4 (  x  ) SIM  (     ) NÃO 

R11 
Existência de outras demandas 

prioritárias de contratações. 
>=30% <50% 3 (  x  ) SIM  (     ) NÃO 

R12 
Pedidos de esclarecimentos e 

impugnação ao edital. 
>=30% <50% 3 (  x  ) SIM  (     ) NÃO 

R13 Apresentação de recursos. >=30% <50% 3 (  x  ) SIM  (     ) NÃO 

R14 Licitação deserta ou fracassada.   (    ) SIM  (  x   ) NÃO 

 

 

RISCOS DE GESTÃO CONTRATUAL  

 

 

ID Descrição do Risco 
Probabilidade 

/ Escala 

Nível de 

impacto 
OCORRÊNICA 

R0 1 

Entrega de produto de má qualidade ou 

serviços executados de forma 

insatisfatória; 

3 4 (  x ) SIM  (     ) NÃO 

R0 2 

Entrega de produto com marca/modelo 

diferente do apresentado na proposta ou 

em desacordo com as especificações do 

edital. 

4 4 ( x   ) SIM  (     ) NÃO 

R0 3 Indisponibilidade financeira e/ou   (    ) SIM  (   x  ) NÃO 
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orçamentária para contratação. 

R0 4 

Falhas nas conferências das 

especificações e/ou quantidades dos 

produtos entregues. 

3 4 (  x  ) SIM  (     ) NÃO 

R0 5 
Atraso na entrega do produto ou na 

execução do serviços. 
3 4 (   x ) SIM  (     ) NÃO 

 

 

TRATAMENTO DE RISCOS 

 

RISCOS RELACIONADOS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 

ID RISCO 02 

R 02 Risco Inexistência de Plano de Contratações Anual 

2024. 

Probabilidade Muito Alta 

Impacto Médio 

Dano Com a ausência do PCA, o município tende a 

realizar contratações de forma improvisada, o 

que aumenta o risco de erros e irregularidades 

nos processos licitatórios. 

ID Ação Preventiva 

1 Elaborar as contratações para o PCA do ano seguinte 

 

ID RISCO 03 

R 03 Risco Dificuldades das áreas demandantes 

processarem seus pedidos à luz da nova 

legislação (em face da menor familiaridade 

com as novas regras). 

Probabilidade Possível 

Impacto Médio 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPACIGUARA 

Praça Antônio Alves Faria s/nº 
CNPJ: 18.260.489.0001/04 TEL: 34-3281-0000 

TUPACIGUARA-MG CEP 38.480-000 

 

Praça Antônio Alves Faria s/n -  Tel.: 34 3281 0015 - CNPJ 14.819.606/0001-68 
E-mail: secretariadesaude.tupaciguara@hotmail.com 

 
 

Dano Produção de documentos com falhas ou 

incompletos, como especificações técnicas 

inadequadas, orçamentos imprecisos ou 

requisitos mal definidos. 

ID Ação Preventiva 

1 Realizar capacitações rotineiras sobre a Lei 14133/2021 

 

ID RISCO 04 

R 04 Risco Planejamento deficiente 

Probabilidade Possível 

Impacto Alto 

Dano A falta de planejamento pode resultar na 

aquisição de bens e serviços que não atendem 

às demandas das secretarias. 

ID Ação Preventiva 

1 Elaborar o Plano de Contratação Anual 

 

ID Risco 05 

R 05 Risco Atraso ou demora na realização da pesquisa de 

preço 

Probabilidade Possível 

Impacto Alto 

Dano Atraso na entrega de bens e serviços essenciais 

para as Secretarias. 

ID Ação Preventiva 

1 Estabelecer prazos claros para a realização da pesquisa de preços 

 

ID Risco 06 

R 06 Risco Pesquisas de mercado insuficientes ou com 

problemas. 

Probabilidade Possível 

Impacto Médio 
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Dano  Pesquisas de mercado inadequadas podem 

levar à adoção de preços de referência muito 

elevados, resultando em gastos públicos 

desnecessários, ou valores de referência abaixo 

do mercado podem afastar fornecedores 

prejudicando a competitividade. 

ID Ação Preventiva 

1 Ofertar treinamento para a equipe responsável pelas pesquisas para garantir maior precisão e 

metodologia adequada. 

 

ID Risco 08 

R 08 Risco Falta de clareza quanto às especificações dos 

itens a serem contratados. 

Probabilidade Alta 

Impacto Alto 

Dano Especificações ambíguas ou genéricas podem 

resultar na aquisição de itens ou serviços que 

não atendem às necessidades reais do 

contratante. Isso pode impactar diretamente na 

qualidade da entrega, prejudicando a 

finalidade do contrato. 

ID Ação Preventiva 

1 Criar uma padronização de itens para todos os departamentos municipais. 

 

ID Risco 09 

R 09 Risco Inexistência de Catálogo Eletrônico Municipal 

com a padronização dos itens. 

Probabilidade Muito Alta 

Impacto Alto 

Dano Sem um catálogo padronizado, diferentes 

departamentos podem adquirir itens similares 

com descrições ou especificações variadas, 

dificultando o controle e a centralização das 

compras. 

ID Ação Preventiva 

1 Desenvolver um sistema que liste os itens de maneira clara, com descrições uniformes e 

categorização adequada. 
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ID Risco 10 

R 10 Risco Falhas ou erros na especificação técnica. 

Probabilidade Alta 

Impacto Alto 

Dano Erros nas especificações podem resultar no 

descumprimento de contratos, levando à 

aplicação de multas ou encargos adicionais. 

ID Ação Preventiva 

1 Treinamento de profissionais responsáveis pela elaboração e análise de especificações. 

 

 

ID Risco 11 

R 11 Risco Existência de outras demandas prioritárias de 

contratações. 

Probabilidade Possível 

Impacto Médio 

Dano Quando o foco está em atender as demandas 

prioritárias, programas de longo prazo ou 

políticas públicas importantes podem ser 

suspensos, afetando a continuidade de projetos 

e impactando negativamente a população. 

ID Ação Preventiva 

1 Estabelecer critérios claros e objetivos para determinar quais demandas são realmente 

emergenciais e urgentes, para evitar decisões apressadas. 

 

ID Risco 12 

R 12 Risco Pedidos de esclarecimentos e impugnação ao 

edital. 

Probabilidade Possível 

Impacto Médio 
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Dano Quando um participante entra com pedido de 

esclarecimento ou impugnação ao edital, isso 

pode resultar em um atraso no andamento do 

processo. O procedimento de análise e resposta 

por parte da administração pública pode levar 

tempo, impactando a execução de projetos ou o 

cumprimento de prazos contratados. 

ID Ação Preventiva 

1 O edital deve ser redigido de forma clara, objetiva e detalhada, com todas as informações 

necessárias para a compreensão do certame. Instruções detalhadas sobre o objeto da licitação, 

as condições de participação, os critérios de julgamento, e as exigências legais devem ser 

incluídas sem margem para dúvidas. Certificar-se de que o edital está em conformidade com a 

legislação vigente, evitando contradições ou exigências que possam ser consideradas ilegais 

ou exageradas. 

 

ID Risco 13 

R 13 Risco Apresentação de recursos. 

Probabilidade Possível 

Impacto Médio 

Dano Suspensão temporária do processo, atraso na 

finalização do processo. 

ID Ação Preventiva 

1 Elaborar um edital claro, preciso e detalhado quanto aos requisitos técnicos, financeiros 

e legais exigidos, para evitar ambiguidades. 

 

RISCOS DA GESTÃO CONTRATUAL 

 

ID RISCO 01 

R 01 Risco Entrega de produto de má qualidade ou serviços 

executados de forma insatisfatória; 

Probabilidade Possível 

Impacto Alto 

Dano Entrega de produtos com má qualidade, podem 

gerar novas compras prejudicando o orçamento 

das Secretariais. 
 ID Ação Preventiva 
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1 Análise dos serviços recebidos 

2 Notificar a empresa contratada sobre a abertura de processo administrativo para aplicação das 

penalidades por descumprimento contratual 

 

 

ID RISCO 04 

R 04 Risco Falhas nas conferências das especificações e/ou 

quantidades dos produtos entregues. 

Probabilidade Possível 

Impacto Alto 

Dano Entregas dos produtos em quantidades 

insuficientes, podem as impressões e gerar 

desperdício de recursos públicos, gerando 

compras emergenciais afetando negativamente 

a imagem das Secretarias Municipais. 

ID Ação Preventiva 

1 Documentar qualquer discrepância encontrada e comunicar imediatamente ao fornecedor e aos 

gestores responsáveis. 

 

 

ID RISCO 05 

R 05 Risco Atraso na entrega do serviços 

Probabilidade Possível 

Impacto Alto 

Dano Atrasos na entrega podem exigir compras 

emergenciais, resultando em custos adicionais 

para as secretarias. 
ID Ação Preventiva 

1 Estabelecer cronogramas claros e realistas para a entrega dos serviços de borracharia com 

prazos bem definidos. 

2 Notificar a empresa contratada sobre a abertura de processo administrativo para aplicação das 

penalidades por descumprimento contratual 
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15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

As Secretarias Municipais requisitantes, representada por seus Secretários, declara a 

contratação como VIÁVEL. 

 

16. RESPONSÁVEIS 

 

 

 

__________________________________ 

Bruno Rodrigues Machado 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 
 
 
 

__________________________________ 

Edilamar Novais Borges 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 
 
 
 

__________________________________ 

Jaqueline Cardoso 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

 

__________________________________ 

Thaís Rodrigues Souto Borges 

Secretária Municipal de Governo 
 
 

 

__________________________________ 

Luciana Cardoso Euqueres  

Secretária Municipal de Saúde 
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Secretaria/Setor/Departamento Responsável 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças Bruno Rodrigues Machado 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social Edilamar Novais Borges 

Secretaria Municipal de Educação Jaqueline Cardoso 

Secretaria Municipal de Governo Thaís Rodrigues Souto Borges 

Secretaria Municipal de Saúde Luciana Cardoso Euqueres 
 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

 

1.1- Aquisição de cartuchos, tintas e toners para atender as Secretarias Municipais de 

Administração e Finanças; Desenvolvimento Social; Educação; Governo e Saúde do 

Município de Tupaciguara, termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

UNIDADE 

DE 

MEDIDAS 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

393762 
CARTUCHO COLORIDO PARA IMPRESSORA HP 

DESKJET INK ADVANTAGE 2546 
30 UN R$ 162,07 R$ 4.862,25 

393740 

CARTUCHO DE TINTA AMARELO NOVO 

COMPATÍVEL COM A IMPRESSORA HP M177FW 

COLOR 

12 UN R$ 142,45 R$ 1.709,40 

393736 

CARTUCHO DE TINTA AMARELO NOVO 

COMPATÍVEL COM A IMPRESSORA KYOCERA 

ECOSYS P5521CDN 

12 UN R$ 131,49 R$ 1.577,91 

393741 
CARTUCHO DE TINTA CYAN NOVO COMPATÍVEL 

COM A IMPRESSORA HP M177FW COLOR 
12 UN R$ 142,20 R$ 1.706,40 

393737 
CARTUCHO DE TINTA CYAN NOVO COMPATÍVEL 

COM A IMPRESSORA KYOCERA ECOSYS P5521CDN 
12 UN R$ 131,90 R$ 1.582,89 

393742 

CARTUCHO DE TINTA MAGENTA NOVO 

COMPATÍVEL COM A IMPRESSORA HP M177FW 

COLOR 

12 UN R$ 142,45 R$ 1.709,40 

393738 

CARTUCHO DE TINTA MAGENTA NOVO 

COMPATÍVEL COM A IMPRESSORA KYOCERA 

ECOSYS P5521CDN 

12 UN R$ 133,88 R$ 1.606,56 

393775 
CARTUCHO DE TINTA NOVO E ORIGINAL T140 

CIANO 
20 UN R$ 196,25 R$ 3.925,00 

1 –  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
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393774 
CARTUCHO DE TINTA NOVO E ORIGINAL T140 

MAGENTA 
20 UN R$ 197,25 R$ 3.945,00 

393773 
CARTUCHO DE TINTA NOVO E ORIGINAL T140 

PRETO 
40 UN R$ 165,25 R$ 6.610,00 

393739 
CARTUCHO DE TINTA PRETO NOVO COMPATÍVEL 

COM A IMPRESSORA HP M177FW COLOR 
12 UN R$ 139,45 R$ 1.673,40 

393735 

CARTUCHO DE TINTA AMARELO NOVO 

COMPATÍVEL COM A IMPRESSORA KYOCERA 

ECOSYS P5521CDN 

12 UN R$ 131,91 R$ 1.582,92 

404081 
CARTUCHO ORIGINAL HP DESKJET LNK 

AVANTAGE 2774 COLORIDO 
05 UN R$ 153,10 R$ 765,51 

404080 
CARTUCHO ORIGINAL HP DESKJET LNK 

AVANTAGE 2774 PRETO 
10 UN R$ 147,85 R$ 1.478,52 

393761 
CARTUCHO PRETO PARA IMPRESSORA HP 

DESKJET INK ADVANTAGE 2546 
30 UN R$ 143,22 R$ 4.296,67 

404077 
CARTUCHO/TONER COMPATÍVEL COM 

IMPRESSORA EPSON L355 (COLORIDA) 
40 UN R$ 222,60 R$ 8.904,00 

393708 

CONJUNTO DE TINTAS (CORANTES) COMPATÍVEIS 

COM IMPRESSORA EPSON L365 MODELO 

C462SCONTENDO 04 FRASCOS DE 100ML CADA 

DAS SEGUINTES CORES: VERMELHO M, AZUL C, 

AMARELO Y E PRETO BK 

20 UN R$ 363,41 R$ 7.268,35 

393726 

CONJUNTO DE TINTAS (CORANTES) COMPATÍVEIS 

COM IMPRESSORA EPSON 420 CONTENDO 04 

FRASCOS DE 100 ML CADA DAS SEGUINTES 

CORES: VERMELHO M, AZUL C, AMARELO Y E 

PRETOBK 

12 UN R$ 368,65 R$ 4.423,89 

404078 
CONJUNTO DE TINTAS ORIGINAL PARA A 

IMPRESSORA BROTHER DCP T720DW 
15 UN R$ 136,25 R$ 2.043,75 

395467 GARRAFA PARA ECOTANK AMARELO T544 02 UN R$ 141,50 R$ 283,00 

395465 GARRAFA PARA ECOTANK CIANO T544 02 UN R$ 141,50 R$ 283,00 

395466 GARRAFA PARA ECOTANK MAGENTA T544 02 UN R$ 141,50 R$ 283,00 

395464 GARRAFA PARA ECOTANK PRETO T544 04 UN R$ 140,00 R$ 560,00 

393787 REFIL DE TINTA HP GT51 ORIGINAL AMARELO 50 UN R$ 133,73 R$ 6.686,62 

393786 REFIL DE TINTA HP GT51 ORIGINAL CIANO 50 UN R$ 133,73 R$ 6.686,62 
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393785 REFIL DE TINTA HP GT51 ORIGINAL MAGENTA 50 UN R$ 133,73 R$ 6.686,62 

393784 REFIL DE TINTA HP GT51 ORIGINAL PRETO 105 UN R$ 126,23 R$ 13.254,41 

395462 TONER CF 283A 06 UN R$ 92,49 R$ 554,97 

393718 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 

BROTHER DCP L2540DW 
40 UN R$ 180,44 R$ 7.217,80 

393715 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 

BROTHER DCP-1617NW 
25 UN R$ 155,10 R$ 3.877,62 

393717 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 

BROTHER HL-L5202DW 
45 UN R$ 152,07 R$ 6.843,37 

393721 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP LASER 

JET P2035 
12 UN R$ 134,25 R$ 1.611,00 

393712 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP LASER 

JET PRO MFP M428FDW 
75 UN R$ 204,16 R$ 15.312,18 

393727 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP LASER 

MFP135A 
35 UN R$ 152,51 R$ 5.338,11 

393709 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 

KYOCERA ECOSYS M2035 DN/L 
06 UN R$ 223,33 R$ 1.339,99 

393729 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 

KYOCERA ECOSYS P5021 CDN 
05 UN R$ 134,50 R$ 672,50 

393725 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 

KYOCERA FS1120 
10 UN R$ 116,55 R$ 1.165,50 

393724 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 

KYOCERA M5521 
10 UN R$ 135,44 R$ 1.354,47 

393707 
TONER COMPATIVEL COM IMPRESSORA LASER 

JET PRO M404-M405 
24 UN R$ 198,90 R$ 4.773,78 

393714 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 

SAMSUNG PRO XPRESS M3375FD 
30 UN R$ 163,75 R$ 4.912,50 

393713 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 

SAMSUNG SCX 3405 
12 UN R$ 141,32 R$ 1.695,90 

393720 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP LASER 

JET MFP M127FN 
15 UN R$ 94,23 R$ 1.413,52 

393716 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP LASER 

JET PRO MFP M426DW 
12 UN 

R$ 189,50 

 
R$ 2.274,00 

393722 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 

KYOCERA ECOSYS FS-1120MFP 
10 UN R$ 116,00 R$ 1.160,00 
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393719 
TONER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 

KYOCERA ECOSYS P2235DN 
10 UN R$ 216,66 R$ 2.166,66 

395468 
TONER IMPRESSORA BROTHER DR-1060 LY 

8410001 
12 UN R$ 124,74 R$ 1.496,97 

395469 TONER IMPRESSORA XEROX JC61-06104 A2/2PS 02 UN R$ 216,66 R$ 433,33 

404079 
TONER ORIGINAL PARA A IMPRESSORA KYOCERA 

MA2000 
144 UN R$ 131,33 R$ 18.911,99 

395463 TONER TN 1060 06 UN R$ 127,12 R$ 762,76 

393758 
TONNER 26A COMPATÍVEL NA IMPRESSORA 

M426DW COM TROCA DE CILINDRO E CHIP 
50 UN R$ 183,12 R$ 9.156,25 

393756 

TONNER NÚMERO 85A COMPATÍVEL NA 

IMPRESSORA M1132 COM TROCA DE CILINDRO E 

CHIP 

100 UN R$ 92,91 R$ 9.291,75 

393837 
TONNER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 

BROTHER DCP T720DW 
20 UN R$ 130,62 R$ 2.612,50 

393760 

TONNER NÚMERO D101 COMPATÍVEL NA 

IMPRESSORA SAMSUNG SCX3405 COM TROCA DE 

CILINDRO E CHIP 

50 UN R$ 143,51 R$ 7.175,62 

393754 

TONNER NÚMERO D111 COMPATÍVEL NA 

IMPRESSORA SAMSUNG M2070FWCOM TROCA DE 

CILINDROE CHIP 

120 UN R$ 131,47 R$ 15.776.40 

394800 
TONNER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP 

LASERJET PRO MFP428FDW 
15 UN R$ 207,65 R$ 3.114,75 

393778 
TONNER NOVO E ORIGINAL BROTHER DCP 8085 

DN COM CHIP 
12 UN R$ 691,66 R$ 8.299,99 

393780 
TONNER NOVO E ORIGINAL BROTHER DCP-5652DN 

COM CHIP 
12 UN R$ 430,70 R$ 5.168,49 

393781 
TONNER NOVO E ORIGINAL BROTHER DCP-8080DN 

COM CHIP 
12 UN R$ 697,66 R$ 8.371,99 

393779 
TONNER NOVO E ORIGINAL HP LASER MFP 135W 

COM CHIP 
15 UN R$ 146,79 R$ 2.201,88 

393788 TONNER NOVO E ORIGINAL HP P1102W 12 UN R$ 92,34 R$ 1.108,14 

393789 TONNER NOVO E ORIGINAL RICOH AFICIO MP3351 05 UN R$ 121,71 R$ 608,58 

393783 
TONNER NOVO E ORIGINAL RICOH MP-3353 COM 

CHIP ORIGINAL 
12 UN R$ 319,00 R$ 3.828,00 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPACIGUARA 

Praça Antônio Alves Faria s/nº 
CNPJ: 18.260.489.0001/04 TEL: 34-3281-0000 

TUPACIGUARA-MG CEP 38.480-000 

 

Praça Antônio Alves Faria s/n -  Tel.: 34 3281 0015 - CNPJ 14.819.606/0001-68 
E-mail: secretariadesaude.tupaciguara@hotmail.com 

 
 

393777 
TONNER NOVO E ORIGINAL SHARP AL2040 CS 

COM CHIP ORIGINAL 
12 UN R$ 378,00 R$ 4.536,00 

394779 TONNER NOVO ORIGINAL PANTUM PD 219 60 UN R$ 229,08 R$ 13.744,95 

393771 
TONNER NOVO ORIGINAL RICOH AFICIO MP 1900 

COM CHIP 
12 UN R$ 202,21 R$ 2.426,58 

393772 
TONNER NOVO ORIGINAL SAMSUNG EXPRESS 

M4070 FR COM CHIP 
15 UN R$ 343,28 R$ 5.149,31 

393782 
TONNER NOVO SAMSUNG M1-2851NDN COM CHIP 

ORIGINAL 
10 UN R$ 285,74 R$ 2.857,42 

393838 
TONNER COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP 

LASER JET M1132 MFP 
33 UN R$ 91,02 R$ 3.003,66 

393770 
TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T544 AMARELO 

70ML 
50 UN R$ 115,29 R$ 5.764,62 

393768 
TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T544 CIANO 

70ML 
50 UN R$ 115,29 R$ 5.764,62 

393769 
TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T544 MAGENTA 

70ML 
50 UN R$ 115,29 R$ 5.764,62 

393767 
TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T544 PRETO 

70ML 
120 UN R$ 115,29 R$ 13.835,10 

393766 
TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T664 AMARELO 

70ML 
30 UN R$ 116,71 R$ 3.501,30 

393764 
TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T664 CIANO 

70ML 
30 UN R$ 116,71 R$ 3.501,30 

393765 
TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T664 MAGENTA 

70ML 
30 UN R$ 116,71 R$ 3.501,30 

393763 
TUBO DE TINTA ORIGINAL EPSON T664 PRETO 

70ML 
60 UN R$ 116,71 R$ 7.002,60 

 

 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 175/2023. 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 

do instrumento contratual, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 

107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
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2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO. 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Os Requisitos da contração encontram-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega 

5.1 O prazo de entrega da mercadoria é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 

da ACS (Autorização de Compras e Serviços), em remessa parcelada, conforme 

solicitação das Secretarias Requisitantes. 

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

5.3 Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços – Secretaria Municipal de 

Saúde: Os produtos deverão ser entregues na Unidade de Saúde de onde foi solicitada a 

recarga; Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social; Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de 

Governo o endereço para entrega será na Praça Antônio Alves de Faria, s/n, Bairro 

Tiradentes, Tupaciguara MG nas secretariais referidas. 
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Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato – Sr. Paulo Ricardo de Araújo e Costa, matrícula 8905. 

 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º, e Decreto Municipal nº 175/2023. 

 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPACIGUARA 

Praça Antônio Alves Faria s/nº 
CNPJ: 18.260.489.0001/04 TEL: 34-3281-0000 

TUPACIGUARA-MG CEP 38.480-000 

 

Praça Antônio Alves Faria s/n -  Tel.: 34 3281 0015 - CNPJ 14.819.606/0001-68 
E-mail: secretariadesaude.tupaciguara@hotmail.com 

 
 

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

 

6.7.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

 

6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. 

 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

 

 7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

7.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quize) dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 Liquidação 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

cinco dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado, expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento. 

7.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.    

7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto aos órgãos competentes. 

Prazo de pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 Forma de pagamento 

7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

 Habilitação jurídica 

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

 Qualificação Econômico-Financeira 

8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

8.19.  Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, onde comprove ter a licitante executado, ou estar executando ou fornecendo 

objetos pertinentes e compatíveis com o deste Edital. 

 

 Documentação Complementar (Cooperativas) 

8.20. Das cooperativas será exigida a seguinte documentação complementar: 

g) Relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº. 5.764, 

de 1971; 

h) Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

i) Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

j) Registro previsto na Lei nº. 5.764, de 1971, art. 107; 

k) Comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

 

8.21. Comprovação da regularidade jurídica da cooperativa, através dos seguintes 

documentos: 

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação; 

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 338.751,87 (Trezentos e trinta e 

oito mil, setecentos e cinquenta e um reais e oitenta e sete centavos), conforme custos 

unitários apostos na tabela do item 1 deste termo. 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Tupaciguara. 

10.2 A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

S. M. de Administração e Finanças 

Nº 02.02.00.04.122.0002.2.0015-3.3.90.30 – Material de Consumo - Ficha: 71 

Fontes de Recurso: 01.0500.0000.0000; 01.0501.0000.0000; 01.0709.0000.0000; 01.0720.0000.0000 

e 01.0753.0000.0000. 

S. M. de Desenvolvimento Social 

Nº 02.06.02.08.244.0009.20344.3.3.90.30.00.00 – Manutenção do Bloco da Gestão do Programa 

Bolsa Família - Ficha: 403 – Material de Consumo 

Fonte de recurso: 01-0660-0000-0000 – Transferência de Recurso do Fundo Nacional de Assistência 

Social 

 

Nº 02.06.02.08.244.0009.20342.3.3.90.30.00.00 – Manutenção do Bloco da Proteção Social Básica - 

Ficha: 383 – Material de Consumo 

Fonte de recurso: 01-0660-0000-0000 – Transferência de Recurso do Fundo Nacional de Assistência 

Social 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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                              01-0661-0000-0000 – Transferência de Recurso do Fundo Estadual de Assistência 

Social 

                              01-0500-0000-0000 – Recursos não vinculados de Impostos 

S. M. de Educação 

Nº 020302.12.365.0004.2.0030.3.3.90.30 – Material de Consumo, ficha 151, F.R: 01.0500.0000.0000 
(CO 1001 – 25%) CRECHE 
Nº 020302.12.361.0004.2.0032.3.3.90.30 – Material de Consumo, ficha 126, F.R: 01.0500.0000.0000 
(CO 1001 – 25%) FUND. 
Nº 020302.12.365.0004.2.0030.3.3.90.30 – Material de Consumo, ficha 160, F.R: 01.0500.0000.0000 
(CO 1001 – 25%) PRÉ. 

S. M. de Governo 

Nº 02.01.00.04.122.2.0004.0002.3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo - SECRETARIA DE GOVERNO 
Fonte de Recurso: 01.0500.0000.0000 Ficha: 16 
                                 01.0709.0000.0000 Ficha: 16 
Nº 02.01.00.06.122.2.0019.0005.3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo - POLÍCIA MILITAR 
Fonte de Recurso: 01.0500.0000.0000 Ficha: 41 
Nº 02.01.00.06.122.2.0347.0005.3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo - CORPO DE BOMBEIROS 
Fonte: 01-0500-0000-0000 Ficha: 47 

S. M. de Saúde 

SECRETARIA/TRANSPORTE/ALMOXARIFADO/RH– 02.05.01.10.122.0003.2.0333.3.3.90.30 – Material 

de Consumo – ficha de nº 216, fonte de recurso nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002); 

PSF – 02.05.02.10.301.0003.2.0334.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 236, fonte de 

recurso nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 01.0621.0000.0000; 

FISIOTERAPIA – 02.05.02.10.302.0003.2.0125.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 248, 

fonte de recurso nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 

01.0621.0000.0000; 

CEO – 02.05.02.10.302.0003.2.0335.3.3.90.30 Material de Consumo – ficha de nº 267, fonte de 

recurso de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 01.0621.0000.0000; 

CAPS – 02.05.02.10.302.0003.2.0336.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 277, fontes de 

recursos de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 

01.0621.0000.0000; 

FARMÁCIA – 02.05.02.10.303.0003.2.0122.3.3.90.30 – Material de Consumo - ficha de nº 307, fonte 

de recurso de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 

01.0621.0000.0000; 

ZOONOSES – 02.05.02.10.305.0003.2.0134.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 327, fonte 

de recurso de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 

01.0621.0000.0000; 
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TFD – 02.05.02.10.302.0003.2.0337.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 287, fonte de 

recurso de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a de nº 01.0621.0000.0000. 

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

11. DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES  

11.1 – DO LICITANTE:  

11.1.1 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 

da execução do objeto contratado.  

11.1.2 - Executar o objeto desta licitação conforme regras estabelecidas. 

11.1.3 - Executar o objeto através de pessoas idôneas e devidamente capacitadas, 

responsabilizando-se por negligência, imprudência e imperícia por parte de seus 

empregados.  

11.1.4 - Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.  

11.1.5 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na 

época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 

com o contratante.  

11.1.6 - Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa 

comprometer a manutenção do contrato.  

11.1.7 - A contratada, além das responsabilidades atinentes, responderá pela qualidade e 

correção nos termos da legislação pertinente.  

11.1.8 - Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, a execução deste 

contrato, bem como não se associar com outrem ou realizar fusão, cisão ou incorporação.  

11.1.9 - Reparar, corrigir, remover ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pela Comissão ou servidor designado, o objeto em que se verificarem 

vícios ou defeitos.  
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11.1.10 - Dar ciência a Administração Municipal, imediatamente por escrito, sobre 

qualquer anormalidade que verificar na execução do objeto.  

11.1.11 - Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Administração Municipal, 

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente.  

11.1.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes na concepção do objeto.  

11.1.13 - O dever previsto na cláusula anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir as suas expensas, 

imediatamente, o que apresentar avaria ou defeito.  

11.1.14 - Comunicar à Administração, com antecedência, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento, com a devida comprovação.  

11.1.15 - Cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que o objeto seja realizado 

com esmero e perfeição.  

11.1.16 - Cumprir rigorosamente as normas técnicas e regulamentos pertinentes.  

11.1.18 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de possível chamamento do 

Município de Tupaciguara em juízo, como litisconsorte, em ação trabalhista ou de 

reparação civil em decorrência da execução do objeto da licitação. 

 11.1.19 - Promover a execução do objeto contratados no local estipulado pelas secretarias 

requisitantes, responsabilizando-se pela qualidade conforme solicitado.  

11.1.20 - Substituir, de imediato, às suas expensas, os objetos do contrato que não se 

adequar às especificações constantes deste contrato.  

11.1.21 – Constar em nota fiscal, dados bancários para pagamento. 

 

11.2 - DO MUNICÍPIO: 

11.2.1 - Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas 

na execução do objeto.  

11.2.2 - Efetuar os pagamentos devidos à contratada, na forma convencionada, dentro do 

prazo previsto, desde que atendidas às formalidades necessárias.  

11.2.3 - Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo 

descumprimento dos termos deste contrato.  

11.2.4 - Fiscalizar e exigir o fiel cumprimento do contrato.  

11.2.5 - Fornecer todas as informações necessárias relacionadas com o objeto deste Edital. 

11.2.6 - Receber definitivamente o objeto.  

11.2.7 - Proceder à retenção do imposto de renda (IR) sobre os pagamentos que efetuarem 

às pessoas físicas ou jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
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geral, inclusive obras em observância aos disposto no Decreto Executivo de nº. 105 de 25 

de agosto de 2023, nos termos das normativas da Receita Federal do Brasil. 

 

Tupaciguara, 28 de Março de 2025. 

 

__________________________________ 

Bruno Rodrigues Machado 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 
 

 

 

__________________________________ 

Edilamar Novais Borges 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

 

__________________________________ 

Jaqueline Cardoso 

Secretária Municipal de Educação 

 

__________________________________ 

Thaís Rodrigues Souto Borges 

Secretária Municipal de Governo 

 

__________________________________ 

Luciana Cardoso Euqueres  

Secretária Municipal de Saúde 
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Anexo III - Declaração Limite de Enquadramento ME/EPP 

 

 

A (empresa proponente), inscrita no cadastro de pessoas jurídicas sob o nº. 

xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada em xxxxxxxxx/xx, por intermédio de seu representante legal, 

infra-assinado, e para os fins do Pregão Eletrônico nº. 007/2025, declara expressamente 

que não celebrou contrato com a administração pública, no ano-calendário de 2025, 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte, para fins de 

aplicação do benefício. 

 

___________________, __ de _____________ de ____. 

 

 

 

_____________________________________ 

Identificação do Representante da Empresa 
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Anexo IV - Minuta Contrato Administrativo 

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE TUPACIGUARA, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no cadastro de pessoas jurídicas sob o 

nº. 18.260.489/0001-04, com Centro Administrativo, sito na Praça Antônio Alves de Faria, 

s/nº. Bairro Tiradentes, Tupaciguara/MG, CEP 38.480/000, representado pelo Sr. Bruno 

Rodrigues Machado, brasileiro, casado, servidor público municipal, portador da cédula 

de identidade nº. MG - 10.625.855 SSP/MG, inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o 

nº. 032.392.606-11, residente e domiciliado nesta cidade na Avenida Antônio Hélio de 

Castro nº. 226, bairro São Cristóvão, CEP 38.480/000, conforme decreto nº. 006/2023, 

doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

___________________, inscrita no cadastro nacional de pessoas jurídicas sob o nº. 

_________________, com sede em ____________, na ______________nº. __, Bairro 

________, CEP __________, neste ato representada pelo Sr(a). 

_____________________, nacionalidade, profissão, estado civil, portador da cédula de 

identidade nº. _________________, inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o nº. 

______________, residente e domiciliado (a) em ______________, na 

_______________, nº. ___, bairro _________, CEP _________, tendo em vista o que 

consta no Processo Licitatório nº. 028/2025, e em observância às disposições da Lei 

Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente, decorrente do Pregão Eletrônico nº. 007/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a aquisição de cartuchos, tintas e toners para 

atender as Secretarias Municipais de Administração e Finanças; Desenvolvimento 

Social; Educação; Governo e Saúde do Município de Tupaciguara, conforme condições 

e exigências estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e demais 

anexo ao Edital. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UN QUANT. MARCA/ 

MODELO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 
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1.1. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. Termo de Referência; 

1.1.2. Edital da Licitação; 

1.1.3. Proposta do contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei nº. 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data de assinatura do contrato. 

7.2. Após o interregno de um ano da apresentação da proposta, e independentemente 

de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos. 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

8.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas. 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pela contratada. 
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8.5. Efetuar o pagamento a contratada do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de 

Referência. 

8.6. Aplicar a contratada as sanções previstas na lei e neste contrato. 

8.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de 

Tupaciguara para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pela contratada. 

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

8.9. A Administração terá o prazo de 05 (cinco dias) úteis, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº. 8.078/1990). 

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega/execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação. 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal nº. 14.133/2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores do Município, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato. 

9.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021). 
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9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021). 

9.1.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021, o 

contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº. 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
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11.2.1. Advertência, pelo descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou 

infração a lei, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; ou pela inexecução 

parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério 

da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando der causa à inexecução parcial do 

contrato, que supere a gravidade daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei Federal 

nº. 14.133/21, ou que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; der causa à inexecução total do contrato; deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou 

não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega 

do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando apresentar 

declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude de qualquer natureza; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº. 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

11.2.4. Multa, na forma definida no Edital. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei 

Federal nº. 14.133/2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº. 14.133/2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº. 

14.133/2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei Federal nº. 14.133/2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.4.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo de 

responsabilização que assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal 

nº. 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº. 175/2023, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, bem como através de processo administrativo simplificado, na forma do 

Capítulo IX do Decreto Municipal nº. 175/2023, na hipótese de aplicação das sanções de 

advertência e multa. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (Capítulo IX do Decreto Municipal 

nº. 175/2023): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a administração pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle; 

f) a situação econômico-financeira do acusado, em especial sua capacidade de 

geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº. 14.133/2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº. 12.846/2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com a contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº. 14.133/2021). 

11.8.  O contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº. 14.133/2021). 
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11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal 

nº. 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma do Decreto Municipal 

nº. 175, de 2023.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes, do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

Federal nº. 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 
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12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº. 14.133/2021).  

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento geral da Prefeitura Municipal de Tupaciguara, 

nas dotações abaixo discriminadas: 

 

S. M. de Administração e Finanças 

Nº 02.02.00.04.122.0002.2.0015-3.3.90.30 – Material de Consumo - Ficha: 71 

Fontes de Recurso: 01.0500.0000.0000; 01.0501.0000.0000; 01.0709.0000.0000; 

01.0720.0000.0000 e 01.0753.0000.0000. 

S. M. de Desenvolvimento Social 

Nº 02.06.02.08.244.0009.20344.3.3.90.30.00.00 – Manutenção do Bloco da Gestão 

do Programa Bolsa Família - Ficha: 403 – Material de Consumo 

Fonte de recurso: 01-0660-0000-0000 – Transferência de Recurso do Fundo Nacional 

de Assistência Social 

 

Nº 02.06.02.08.244.0009.20342.3.3.90.30.00.00 – Manutenção do Bloco da Proteção 

Social Básica - Ficha: 383 – Material de Consumo 

Fonte de recurso: 01-0660-0000-0000 – Transferência de Recurso do Fundo Nacional 

de Assistência Social 

                              01-0661-0000-0000 – Transferência de Recurso do Fundo Estadual 

de Assistência Social 

                              01-0500-0000-0000 – Recursos não vinculados de Impostos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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S. M. de Educação 

Nº 020302.12.365.0004.2.0030.3.3.90.30 – Material de Consumo, ficha 151, F.R: 
01.0500.0000.0000 (CO 1001 – 25%) CRECHE 
Nº 020302.12.361.0004.2.0032.3.3.90.30 – Material de Consumo, ficha 126, F.R: 
01.0500.0000.0000 (CO 1001 – 25%) FUND. 
Nº 020302.12.365.0004.2.0030.3.3.90.30 – Material de Consumo, ficha 160, F.R: 
01.0500.0000.0000 (CO 1001 – 25%) PRÉ. 

S. M. de Governo 

Nº 02.01.00.04.122.2.0004.0002.3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo - 
SECRETARIA DE GOVERNO 
Fonte de Recurso: 01.0500.0000.0000 Ficha: 16 
                                 01.0709.0000.0000 Ficha: 16 
Nº 02.01.00.06.122.2.0019.0005.3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo - POLÍCIA 
MILITAR 
Fonte de Recurso: 01.0500.0000.0000 Ficha: 41 
Nº 02.01.00.06.122.2.0347.0005.3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo - CORPO DE 
BOMBEIROS 
Fonte: 01-0500-0000-0000 Ficha: 47 

S. M. de Saúde 

SECRETARIA/TRANSPORTE/ALMOXARIFADO/RH– 

02.05.01.10.122.0003.2.0333.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 216, 

fonte de recurso nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002); 

PSF – 02.05.02.10.301.0003.2.0334.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 

236, fonte de recurso nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e 

a de nº 01.0621.0000.0000; 

FISIOTERAPIA – 02.05.02.10.302.0003.2.0125.3.3.90.30 – Material de Consumo – 

ficha de nº 248, fonte de recurso nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 

01.0600.0000.0000 e a de nº 01.0621.0000.0000; 

CEO – 02.05.02.10.302.0003.2.0335.3.3.90.30 Material de Consumo – ficha de nº 267, 

fonte de recurso de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 e a 

de nº 01.0621.0000.0000; 

CAPS – 02.05.02.10.302.0003.2.0336.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 

277, fontes de recursos de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 

01.0600.0000.0000 e a de nº 01.0621.0000.0000; 

FARMÁCIA – 02.05.02.10.303.0003.2.0122.3.3.90.30 – Material de Consumo - ficha de 

nº 307, fonte de recurso de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 

01.0600.0000.0000 e a de nº 01.0621.0000.0000; 
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ZOONOSES – 02.05.02.10.305.0003.2.0134.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha 

de nº 327, fonte de recurso de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 

01.0600.0000.0000 e a de nº 01.0621.0000.0000; 

TFD – 02.05.02.10.302.0003.2.0337.3.3.90.30 – Material de Consumo – ficha de nº 

287, fonte de recurso de nº 01.0500.0000.0000 (CO 1002), a de nº 01.0600.0000.0000 

e a de nº 01.0621.0000.0000. 

 

13.1.1. As dotações orçamentárias relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº. 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº. 8.078/1990 - Código 

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

Federal nº. 14.133/2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº. 

14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
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caput, da Lei Federal nº. 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº. 12.527/2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal nº. 7.724/2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO 

17.1.  Vinculam-se a este contrato o Edital decorrente do Processo Licitatório nº. 

028/2025, Pregão Eletrônico nº. 007/2025. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Tupaciguara, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº. 14.133/21. 

 

Tupaciguara/MG, __ de ________ de ____. 

 

 

_______________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_______________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

Testemunha: 

 

1) Nome:   _____________________________    

CPF nº.  _____________________________ 

 

2) Nome:   _____________________________    

CPF nº. ______________________________ 

 

Fiscal da Contratação: 

 

Nome: ___________________________  

Matrícula nº. ______________________ 
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